
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTE DE MORAIS – MG
Rua Prefeito João Dias Jeunnon, nº 56 - Centro - Prudente deMorais/MG

CEP: 35738-000 – contato@prudentedemorais.mg.gov.br
CNPJ: 18.314.625/0001-93 - Fone: (31) 3711-0752
www.prudentedemorais.mg.gov.br
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 08/2024
PROCESSO LICITATÓRION.º 45/2024

PREÂMBULO

OMUNICÍPIO DE PRUDENTE DE MORAIS, Pessoa Jurídica de Direito Público interno, inscrito no
CNPJ sob o nº 18.314.625/0001-93, com sede na Rua João Dias Jeunnon, nº 56, Bairro Centro,
Prudente de Morais/MG, CEP 35.738-000, através da Secretaria Municipal de Educação e Cultura,
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, Secretaria Municipal do Trabalho e
Assistência Social, Secretaria Municipal de Infraestrutura, Habitação e Estradas, Secretaria
Municipal de Saúde, tornam público, para o conhecimento dos interessados que fará realizar
licitação sob critério de julgamentoMENOR PREÇO POR ITEM, PREGÃO na forma ELETRÔNICA,
nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021 e demais legislação aplicável, para, de acordo com as
condições estabelecidas neste edital, selecionar proposta mais vantajosa à Administração visando
o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS EM
ATENDIMENTO A DEMANDA DA SECRETARIA DE SAÚDE, DO MUNICÍPIO DE PRUDENTE DE
MORAIS/MG.

Recebimento das Propostas Iniciais e dos Documentos para Habilitação: Até as 09:00
horas do dia 04/06/2024.

Data da Abertura da Sessão Pública: 04/06/2024 às 09:00 horas.

Início da Sessão de Disputa de Preços (fase competitiva): 04/06/2024 às 09:15 horas. A
etapa de lancesserá iniciada e encerrada pelo Pregoeiro nos termos do item V deste edital.
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF e, desta forma,
serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

Critério de Julgamento:Menor preço por item.

Modo de Disputa: Aberto; os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

Local de Realização: Endereço eletrônico do site: www.licitardigital.com.br. O Pregão Eletrônico
será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança –
criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico
(licitações) da Licitar Digital.

Informações O edital poderá ser obtido na íntegra pelo site oficial deste município,
http://prudentedemorais.mg.gov.br, na plataforma de realização do pregão eletrônico
www.licitardigital.com.br, ou no setor de licitações da Prefeitura Municipal de Prudente de Morais,
situada na Rua João Dias Jeunnon, n.º 56 – Centro, informações disponibilizadas também no Portal
Nacional de Compras Públicas (PNCP).

Forma de Entrega: Em até 10 dias, após recebimento em local a ser designado, na Autorização
de Compra/Fornecimento.
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Justificativa: Aquisição se faz necessária para atender a demanda da secretaria municipal de
saúde do Município, para manter em bom andamento das atividades e as condições de trabalho
dos funcionários para o atendimento às pessoas que procuram por as unidades de saúde.

Pagamento: Em até 15dias após emissão de Nota Fiscal.
A licitação se subordina aos ditames contidos na Lei Federal n.º 14.133/2021, observadas ainda
as determinações da Lei Federal n.º 12.846/13 e demais normas e condições estabelecidas neste
instrumento convocatório.

O edital poderá ser obtido na íntegra pelo site oficial deste município,
http://prudentedemorais.mg.gov.br, na plataforma de realização do pregão eletrônico
www.licitardigital.com.br, ou no setor de licitações da Prefeitura Municipal de Prudente de Morais,
situada na Rua Prefeito João Dias Jeunnon, n.º 56 – Centro, informações disponibilizadas também
no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP).

Nesta licitação ainda será assegurado tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido
às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores Individuais
(MEI), em conformidade com a Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações, e suas
alterações.

O presente edital está sujeito a eventuais alterações, que serão devidamente publicadas da mesma
forma que o original, devendo os interessados acompanhar, via internet, pelos
siteshttp://prudentedemorais.mg.gov.br ou www.licitardigital.com.br, todo o trâmite licitatório
até a data de abertura do certame

1 DOOBJETO

O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS EM ATENDIMENTO A DEMANDA DA SECRETARIA DE
SAÚDE, DO MUNICÍPIO DE PRUDENTE DE MORAIS/MG., conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.1 - A licitação será dividida em itens, cuja participação encontra-se discriminada no item 2.6
deste edital, e conforme anexo I – Relação dos itens da Licitação / Modelo de Proposta Comercial.

1.2 - As especificações quanto à qualidade dos produtos encontram-se discriminados no Termo de
Referência (anexo V), especialmente nos subitens 8.1, 8.2, 8.3, 8.4 e 8.5 do referido documento.

1.3 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

1.3.1 ANEXO I –Modelo de Proposta Comercial;
1.3.2 ANEXO II –Minuta da Ata de Registro de Preços;
1.3.3 ANEXO III –Modelo de Declarações Conjuntas;
1.3.4 ANEXO IV –Modelo deDeclarações / EnquadramentoME/EPP/MEI;
1.3.5 ANEXOV–Termo de Referência.

1.4 – SUPORTE LEGAL – A presente Licitação será regida nos termos da Lei Federal nº 14.133, de
2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

2 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPARDA LICITAÇÃO
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2.1 - Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem credenciados na
PLATAFORMA DA LICITAR DIGITAL, www.licitardigital.com.br.
2.2 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3 - As licitantes enquadradas como microempresas e empresas de pequeno porte, deverão
atender os termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.3.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.4 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativasmencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015.
2.5 - Não poderão disputar esta licitação:

2.5.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.5.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

2.5.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.5.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.5.5 aquele quemantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil comdirigente do órgão ou entidade contratante ou comagente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

2.5.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
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2.5.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.5.8 agente público do órgão ou entidade licitante;

- Em relação à vedação da participação de consórcios no certame, esclarecemos que foi
considerada a natureza, complexidade e a quantidade de empresas atuantes no setor e,
concluímos que não se tratam de serviços de grande complexidade técnica, os quais não
demandam a junção de competências de duas ou mais empresas.
- A formação de consórcios de empresas só tem sentido para a possível execução de
objetos extraordinários, vultosos, altamente complexos ou inauditos. Exatamente nesse
sentido leciona o administrativista Marçal Justen Filho: (Comentários à Lei de Licitações
e Contratos Administrativos, 13ª ed., p. 476).
2.5.9 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º
do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6 - O impedimento de que trata o subitem será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.7 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os subitens e poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.8 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes domesmo grupo econômico.
2.9 - O disposto nos subitens não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
2.10 - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades
ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
2.11 - A vedação de que trata o subitem estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
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DA SUBCONTRATAÇÃO: É expressamente vedada a subcontratação total ou parcial do objeto
deste contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de penalidade prevista
naminuta do contrato.
2.12 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.
2.13 - No presente processo, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, é
garantido às microempresas, empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas
mencionadas no artigo16 da Lei nº 14.133, de 2021, e para o microempreendedor individual –
MEI, tratamento diferenciado e simplificado, nos termos da Lei Complementar 123/2006 com
suas alterações.

a) O licitante deverá indicar, no sistema eletrônico de licitações, antes do
encaminhamento da proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa,
empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual.

b) O licitante deverá apresentar sua proposta preenchida e devidamente assinada,
juntamente à documentação de habilitação, observadas as exigências de envio deste
edital, a Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa,
Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, conforme o modelo
constante no Anexo IV deste edital;

2.14 - A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.14.1 O licitante que não cumprir o disposto na alínea “a” do item 2.13, não poderá
usufruir das prerrogativas concedidas às microempresas, empresas de pequeno porte
ou microempreendedores individuais.

2.14.2 - Nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
neste processo os itens são exclusivos para participação de microempresas, empresas
de pequeno porte, sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133,
de 2021, e microempreendedor individual – MEI.
2.14.3 - Terão prioridade de contratação para os itens exclusivos as microempresas,
empresas de pequeno porte, sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021, e Microempreendedor Individual – MEI sediadas local,
aplicando-lhes a prioridade de contratação até o limite de 10% (dez por cento) do
melhor preço válido. Esta priorização está devidamente amparada pelo § 3º do artigo 48
da Lei Complementar 123/2006 com suas alterações,e justifica-se pela obrigatoriedade
do gestor de Prudente de Morais em promover o desenvolvimento econômico e social
no âmbito municipal.
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12.14.4 Para aplicação do disposto nos itens 2.5 a 2.7 do presente edital, entende-se:

a)Melhor preço válido é aquele classificado em primeiro lugar após a etapa competitiva
sobre o qual as microempresas, empresas de pequeno porte, sociedades cooperativas
mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 e microempreendedor individual –
MEI. sediada local poderá apresentar lance inferior.
b)Melhor preço válido é aquele classificado em primeiro lugar após a etapa competitiva
sobre o qual as microempresas, empresas de pequeno porte, sociedades cooperativas
mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 e microempreendedor individual –
MEI, sediada local poderá apresentar lance inferior.

3 - DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE, DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1 - Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser
iniciadas diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.licitardigital.com.br.

3.2 - As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser
dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, pelos meios disponíveis no endereço
eletrônico www.licitardigital.com.br.

3.3 - Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema Licitar Digital poderá ser
esclarecida através do canal de atendimento, de segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas (horário
de Brasília) através dos canais informados no site www.licitardigital.com.br.

3.4 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e
intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico.

3.5 - O credenciamento da Licitante e de seu representante legal junto ao Sistema Eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao Pregão.

3.6 - O licitante responsabiliza-se, exclusiva e formalmente, pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances.

3.7 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

3.8 - participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, bem como,
documentos de habilitação elencados no item 7 deste edital, todos por meio do sistema eletrônico
no sítio www.licitardigital.com.br.

3.9 - Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento

3.10 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos no preâmbulo deste edital.
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3.11 - Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

3.12 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos no preâmbulo deste edital.

3.13 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

3.13.1 - Cumpre plenamente os requisitos de habilitação;

- Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de sua entrega em definitivo;
- não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XX- XIII, da Constituição;
- não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;
- cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas,
sobretudo no artigo 93 da Lei Federal n.º 8.213/1991.
- O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de
2021.
- O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
- nos lotes exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “nenhuma” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele
item.
- A falsidade da declaração de que trata os itens .10 a 3.12 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
- Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no sistema até o horário
indicado no preâmbulo deste como término de cadastramento das propostas.
- Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da
sessão pública e da fase de envio de lances.
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- Serão disponibilizados para acesso público, os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
- Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, o Pregoeiro designará novo dia e
horário para a continuidade do certame.
- Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão. Sobretudo o andamento do procedimento de licitação entre a data de
abertura das propostas e a adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes
por meio do portal www.licitardigital.com.br, que veiculará avisos, convocações,
desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento.
- O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento de
todas as exigências contidas no edital e seus anexos. O fornecedor será responsável por todas
as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
- O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

5 - DOPREENCHIMENTODAPROPOSTA

5.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento dos campos próprios no
sistema eletrônico.
5.2 - Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo
apropriado do sistema eletrônico com o valor unitário.

5.3 - O sistema estará configurado para aceitar propostas com no máximo 02 (duas) casas
decimais.
5.4 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.

5.4.1 - A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto será
interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo o licitante
pleitear acréscimo após a abertura das propostas.

5.4.2 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

8

http://www.novobbmnet.com.br/
mailto:contato@prudentedemorais.mg.gov.br
http://www.prudentedemorais.mg.gov.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTE DE MORAIS – MG
Rua Prefeito João Dias Jeunnon, nº 56 - Centro - Prudente deMorais/MG

CEP: 35738-000 – contato@prudentedemorais.mg.gov.br
CNPJ: 18.314.625/0001-93 - Fone: (31) 3711-0752
www.prudentedemorais.mg.gov.br

5.6 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.
5.7 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.8 - No campo apropriado do sistema eletrônico será necessário informar aMARCA do produto,
sob pena de desclassificação.
5.9 - É vedada a identificação do licitante em qualquer campo ou anexo quando do
preenchimento da proposta eletrônica, sob pena de desclassificação imediata.
5.10 - Quando a marca do licitante for o nome do mesmo, deverá ser indicado como “MARCA
PRÓPRIA” no campo “marca” do sistema eletrônico.
5.11 - Os produtos ofertados deverão atender a todas as especificações constantes deste Edital e
Termo de Referência.
5.11 - As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos,
contados da data da sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal.
5.12 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.
5.13 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.14 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo órgão competente e, após o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos.

6 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital, com a divulgação das propostas de preços
recebidas pelo sítio eletrônico, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.
6.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.2.1- Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
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6.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
6.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os li-
citantes.
6.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
6.6 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário, com valor mínimo de R$ 0,50
(cinquenta centavos) para cada lance.
6.7 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.8 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

6.8.1 - Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço
consignado, desde que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro
valor ofertado para o lote.

6.9 - Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao
Pregoeiro a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes da mesma licitação.

6.9.1 - Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos
mesmos. Entretanto, o Pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes
selecionados fora da ordem sequencial.

6.10 - O procedimento seguirá com o envio de lances no pregão eletrônico no modo
de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

6.10.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
6.10.2 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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6.10.3 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme a ordem final de classificação.

6.11 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.12 - Não serão aceitos dois oumais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebi
- do e registrado em primeiro lugar.
6.13 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.14 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.15 - Quando a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos
para o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato aos participantes,
mediante designação de data e horário no chat da plataforma eletrônica de realização do
certame.
6.16 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.17 - O sistema eletrônico estará programado para promover, automaticamente, aos
participantes que se enquadrarem como microempresas, empresas de pequeno porte ou
microempreendedores individuais, os benefícios previstos na Lei Complementar n.º 123/2006
e suas alterações, desde que o licitante, no momento de cadastro de sua proposta, indique, em
campo próprio do sistema, sua condição.

6.17.1 Quando for o caso em que os itens ou lotes destinados exclusivamente à
participação de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores
individuais, o sistema está programado para promover o benefício aos participantes
estabelecidos localmente, conforme previsto no tópico 2 deste edital e, assim que for
finalizada a etapa de lances, não sendo o licitante local o detentor da oferta de menor
valor, mas estando compreendido no intervalo de até 10% (dez por cento) desta, o
sistema eletrônico fará a indicação quanto à preferência de contratação, para que o
licitante sediado localmente, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos,efetue um último
lance de valor inferior ao menor registrado.

6.17.1.1 Para que tenha direito às prerrogativas descritas neste subitem, o licitante
deverá, no momento de inclusão de sua proposta inicial, indicar, em campo próprio
do sistema, que está sediado localmente.
6.17.1.2 Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor
registrado no prazo citado, as demais microempresas, empresas de pequeno porte
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ou microempreendedores individuais sediados localmente que, porventura,
possuam lances ou propostas na situação deste subitem, serão convocadas, na
ordem de classificação, a ofertar lances inferiores à menor proposta.
6.17.1.3 O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante
produz a preclusão do direito de apresentá-los.

6.17.1.4 Caso nenhuma das licitantes sediadas localmente efetuarem lances de valor
inferior, será mantida a ordem inicial de classificação das propostas.

6.17.2 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

6.18 - ó poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.18.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.18.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;
6.18.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto
de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
6.18.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.18.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

6.18.2 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

6.18.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em
que este se localize;

6.18.2.2 empresas brasileiras;
6.18.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;
6.18.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 12
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6.19 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.19.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.
6.19.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.
6.19.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.
6.19.4Será convocado o licitante melhor classificado que, sob pena de desclassificação,
no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado após
a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.19.5 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamenta- da feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.20 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

7 DA FASE DE JULGAMENTO

7.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.9 do edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.2 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.

7.2.1 A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto será
interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo o licitante
pleitear acréscimo após a abertura das propostas.

7.2.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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7.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.
7.4 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.
7.5 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.6 - No campo apropriado do sistema eletrônico será necessário informar aMARCA do produto,
sob pena de desclassificação.
7.7 - É vedada a identificação do licitante em qualquer campo ou anexo quando do
preenchimento da proposta eletrônica, sob pena de desclassificação imediata.
7.8 - Quando a marca do licitante for o nome do mesmo, deverá ser indicado como “MARCA
PRÓPRIA” no campo “marca” do sistema eletrônico.
7.9 - Os produtos ofertados deverão atender a todas as especificações constantes deste Edital e
Termo de Referência.
7.1 - As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos,
contados da data da sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal.
7.11 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.
7.12 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
7.13 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo órgão competente e, após o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na
execução do contrato.

8 - DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1 - Os documentos abaixo elencados, bem como aqueles previstos no Termo de Referência
(Anexo V), quando houver, são necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do
licitante de realizar o objeto da licitação e serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo ser encaminhados exclusivamente por meio do
sistema eletrônico de realização do pregão, incluídos no instante de cadastro da proposta.
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8. 2 - Habilitação Jurídica:

8.2.1 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor do licitante, devidamente
registrado em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações,
acompanhados de documentos de eleição de seus administradores ou Inscrição do Ato
Constitutivo em Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da
diretoria em exercício no caso de sociedades simples.

8.3 - Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:

Documento nº 01: Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ
atualizado, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente e compatível com o objeto
desta licitação;

Documento nº 02: Prova de regularidade de tributo e contribuição Estadual e Municipal,
emitida pelo respectivo órgão fazendário da sede da licitante;

Documento nº 03: Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União e prova de regularidade perante o Instituto Nacional de
Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN,
conforme Portarias MF 358 e 443/2014;

Documento nº 04: Certificado de Regularidade de Situação - CRF do Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

Documento nº 05: Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débito Trabalhista – CNDT, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho.

8.4 - Habilitação Econômico-Financeira:

8.4.1 Certidão negativa de pedido de FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL ou
extrajudicial, EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR DA SEDE DA PESSOA JURÍDICA, referente à
matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 90
(noventa) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar
do documento.;

8.4.1.1 Na hipótese em que a certidão para recuperação judicial ou extrajudicial for
positiva, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento,
pelo juízo competente, do plano de recuperação em vigor.

8.5 - Habilitação Técnica:
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8.5.1 Apresentar Atestado de Capacitação Técnica, fornecido por pessoas jurídicas
de direito público ou privado, comprovando o bom desempenho da licitante em
fornecimentos de objetos similares e compatíveis com o certame em questão
8.5.2 - Autorização de Funcionamento da licitante (AFE), expedida pela Agência
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), de acordo com o disposto nos Art. 1º e 2º
da Lei nº 6360/1976.específica vigente;
8.5.3 - Para o fornecimento de medicamentos que sejam controlados pela Portaria
344/98/MS, a licitante deverá apresentar também a Autorização Especial de
Funcionamento (AE), emitida pela ANVISA, da sociedade empresária.
8.5.4 - Alvará Sanitário ou Licença Sanitária, vigente, expedido pela Vigilância
Sanitária Local para empresas do ramo de medicamentos de uso humano;
8.5.5. Os atestados ou certidões recebidas estão sujeitos à verificação do Pregoeiro e
da sua Equipe de Apoio quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, inclusive
para os efeitos previstos nos arts. 169, § 3º, II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e 337
–F do Código Penal.

8.6 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

8.6.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione
no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos
termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.7 - Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de
cada consorciado.

8.7.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas
de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação
econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o
consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

8.8 - No caso de necessidade de prova de autenticidade de cópia de documento público ou
particular poderá ser feita perante o Setor de Compras, por Agente de Contratação ou membro
de sua Equipe de Apoio, nomeados por Portaria, mediante apresentação do original ou cópia
autenticada em cartório ou por declaração em conformidade com o art. 12, inciso IV, da Lei
Federal nº 14.133/2021.
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8.9 - Será verificado, sob pena de inabilitação, se o licitante apresentou, em campo próprio do
sistema, todas as declarações mencionadas no item 3.10 deste edital.
8.10 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e
IN 73/2022, art. 39, §4º):

8.10.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da
abertura do certame; e
8.10.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

8.11 - Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins
de habilitação e classificação.

8.12 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
8.13 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que
trata o subitem anterior.
8.14 - A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação.

8.15 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da
Administração, após declarado vencedor, para fins de contratação, em conformidade com a Lei
Complementar 123/2006 e suas alterações, para a regularização da documentação, pagamento
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito
de certidão negativa.
8.16 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão
observar o seguinte:

8.16.1 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz;
8.16.2 Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;
8.16.3 Se a licitante for a matriz e a prestadora dos serviços/fornecedora for a filial,
todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial;
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8.16.4 Serão dispensados da filial aqueles documentos que, por sua própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9 - DOSRECURSOS

9.1- A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lei nº 14.133, de2021.
9.2 - Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10
(dez) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de
habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer,
sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante
declarado vencedor.
9.3 - As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em
campo próprio no sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da
inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação
das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
9.4 A intenção de recorrer deverá sermanifestada imediatamente após a declaração de vencedor,
sob pena de preclusão.

9.4.1 O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será concedido na
sessão pública e não será inferior a 10 (dez) minutos, podendo o Pregoeiro dar
provimento ou negar o mesmo.

9.5 - Os recursos deverão ser encaminhados emcampo próprio do sistema.
9.6 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.7 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
9.8 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
9.9 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.10 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10 - DAADJUDICAÇÃO EDAHOMOLOGAÇÃO
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10.1 - Examinada a aceitabilidade da proposta de menor preço, a regularidade e a habilitação do
licitante vencedor, inexistindo manifestação recursal, incumbe à autoridade competente
adjudicar o objeto e homologar o procedimento licitatório.
10.2 - Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos
procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e
homologará o procedimento licitatório.

11 - DASCONDIÇÕESCONTRATUAIS

11.1 - Findo o procedimento licitatório, o licitante vencedor será convocado para firmar
contrato ou instrumento equivalente com a Administração nos moldes da minuta constante do
Anexo II deste edital, quando assim a lei o exigir.
11.2 - Caso o licitante vencedor tenha apresentado declaração de estar enquadrado como
microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual para poder
usufruir das prerrogativas concedidas pela Lei Federal 123/2006, como condição para
assinatura do contrato, deverá apresentar a Certidão expedida pela Junta Comercial de seu
domicílio, comprobatória de seu enquadramento.
11.3 - Se o licitante vencedor não comparecer dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
após regularmente convocado para assinatura do termo de contrato ou instrumento
equivalente, sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas.
11.4 - Não assinando o licitante vencedor a nota de empenho, contrato ou documento
equivalente no prazo estabelecido no item anterior, reservar-se-á ao Município de Prudente de
Morais/MG, o direito de convocar os licitantes remanescentes, aplicando-se o disposto no artigo
90 da Lei n.º 14.133/2021.
11.5 - O contrato a ser firmado em decorrência desta licitação poderá ser rescindido antes de
cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos
previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.
11.6 - A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme
previsto na Lei nº 14.133/2021, mediante a celebração de termo aditivo.

11.6.1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos
para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

11.7 - Previsão contratual de reajuste de preços, repactuação e reequilíbrio:

11.7.1 - Os valores poderão ser reajustados, decorridos 12 (doze) meses da data do
orçamento estimado, quando a CONTRATADA poderá, através de requerimento
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específico, antes da assinatura do Termo Aditivo de prorrogação de vigência,
solicitar a correção das bases contratuais.
11.7.2 - O pedido de reajuste será recebido e analisado pela Administração que, e
sendo acolhido, autorizará a correção pelo índice IPCA.

11.7.3 - A repactuação, quando cabível, conforme conceitua o art. 6, LIX da Lei nº
14.133/2021 deverá ser precedida de solicitação do contratado, acompanhada de
demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da
planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença
normativa que fundamenta a repactuação.

11.7.4 - O reequilíbrio de preço somente será concedido quanto comprovado o
desequilíbrio econômico-financeiro nas situações de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis – observando que reajuste no preço dos insumos, folha
de pagamento e demais despesas dentro dos índices padrões (inflação, previsão em
convenção) não serão considerados para concessão de reequilíbrio.

11.7.5 - No pedido de reequilíbrio não serão considerados como comprovantes de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis documentos tais
como folha de pagamento e de- mais despesas dentro dos índices padrões (inflação,
previsão em convenção).

11.8 - Fica vedada a subcontratação, conforme item2.8 do Termo de Referência (anexo V).

12 -DAS CONDIÇÕESDERECEBIMENTO, PRAZO, LOCALDE ENTREGA

12.1 - Os itens deverão ser entregues em até 10 dias úteis, em estrita conformidade com o termo
de Referencia e seus respectivos subitens.
12.2 - O Município de Prudente de Morais/MG reserva-se o direito de não receber os
medicamentos em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar
o contrato e aplicar as sanções previstas no presente edital.
12.3 - As entregas deverão ser feitas no Almoxarifado da Prefeitura, situado na Rua Prefeito
João Dias Jeunnon, 56 - Centro, das 07:30 às 10:30 e das 13:00 às 16:30 horas.

13 - DOPAGAMENTO

13.1 - O pagamento será efetuado no prazo de em até 30 (trinta) dias, após a entrega
efetivamente realizada, conforme Solicitação de Fornecimento, mediante apresentação da
Nota Fiscal, aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do objeto e posteriormente à
liquidação.
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13.2 - Para a execução do pagamento de que trata o item anterior o licitante vencedor deverá
fazer constar na nota fiscal correspondente, emitido sem rasura e em letra legível o nome do
Município de Prudente deMorais/MG e a inscrição no CNPJ n.º 18.314.625/0001-93.
13.3 - A(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s) deverá(ão) ser entregue(s) pelo licitante
vencedor diretamente aos servidores lotados nas Secretarias Municipais requisitantes que
somente atestarão a entrega do objeto e liberarão a(s) referida(s) nota(s) fiscal(is) para
pagamento, quando cumpridas pelo licitante vencedor todas as condições pactuadas.
13.4 - Havendo erro na(s) nota(s) fiscal(is) ou circunstância(s) que impeça(m) a liquidação da
despesa, aquela(s) será(ão) devolvida(s) ao licitante vencedor e o pagamento ficará pendente
até que aquele providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não
acarretando qualquer ônus para o Município de Prudente de Morais/MG.
13.5 - O Município de Prudente de Morais/MG efetuará os pagamentos quando se tratar de
verba federal (convênios), obrigatoriamente por meio dos Bancos Oficiais, quais sejam, Caixa
Econômica Federal ou Banco do Brasil S/A.
13.6 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por parte do Município de Prudente de
Morais/MG, desde que o licitante vencedor não tenha concorrido de alguma forma para tanto,
fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela Administração Pública
Municipal, entre a data em que o pagamento é devido e a data do efetivo pagamento, será de 6%
(seis por cento) ao ano, calculada pro rata die.

14 - DAS INFRAÇÕESADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

14.1 - Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:

14.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;
14.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
14.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

14.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação em

motivo justificado;

14.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

14.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

26

27

mailto:contato@prudentedemorais.mg.gov.br
http://www.prudentedemorais.mg.gov.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTE DE MORAIS – MG
Rua Prefeito João Dias Jeunnon, nº 56 - Centro - Prudente deMorais/MG

CEP: 35738-000 – contato@prudentedemorais.mg.gov.br
CNPJ: 18.314.625/0001-93 - Fone: (31) 3711-0752
www.prudentedemorais.mg.gov.br

14.1.10 comportar-se demodo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.11 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da licitação, mesmo após o

encerramento da fase de lances;

14.1.12 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013.

14.2 - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

14.2.1 Advertência pela falta do subitem 11.1.1 do Edital, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave;

14.2.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens

11.1.1 a 11.1.13 do Edital;

14.2.3 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo

de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.4 e subitens 11.1.6 a 11.1.7 do

Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e

14.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo

de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 13.1.12, bem como nos demais

casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.

14.3 - A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Contratante, conforme previsto no artigo 156, § 9º da Lei

nº 14.133/2021.

14.4 - Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme dispõe o artigo 156, § 7º da Lei nº 14.133/21.

14.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme previsto no
artigo 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021, se for o caso.
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14.6 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.7 - Na aplicação das sanções serão considerados:

14.7.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
14.7.2 as peculiaridades do caso concreto;
14.7.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
14.7.4 os danos que dela provierempara o Contratante;
14.7.5 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
artigo 163 da Lei nº 14.133/2021.
14.7.6 A aplicação das penalidades acima descritas poderá ser aplicadas sem
prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o capítulo II - B
do Título XI do Código penal.

15 - DA IMPUGNAÇÃO AOEDITAL E DO PEDIDODE ESCLARECIMENTO

15.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes
da data da abertura do certame.
15.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame.
15.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,

pelos seguintes meios:

15.3.1 Os pedidos de esclarecimentos ou providências deverão ser dirigidos ao
Pregoeiro, podendo, para tanto, ser utilizado o e-mail
licitacoes@prudentedemorais.mg.gov.br, ou serem feitos por meio dos campos
disponíveis no sistema eletrônico, www.licitardigital.com.br.
15.3.2 As impugnações cabíveis, decorrentes dos atos oriundos da presente licitação,

deverão ser fundamentadas e dirigidas ao Pregoeiro, podendo ser protocolizadas

junto à Equipe de Apoio, situada na Rua Prefeito João Dias Jeunnon, n.º 56, Centro,

Prudente de Morais/MG, CEP 35.738-000, no horário das 08:00 às 17:00 horas, ou

enviadas via postagem, ou ainda, por meio do e-mail,

licitacoes@prudentedemorais.mg.gov.br, ou ainda, serem feitos por meio dos

campos disponíveis no sistema eletrônico, www.licitardigital.com.br.
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15.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

15.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

15.5 - As respostas aos pedidos de esclarecimento e às impugnações serão publicadas no site

oficial deste município, http://www.prudentedemorais.mg.gov.br, bem como, no site de

realização deste certame, www.licitardigital.com.br, para conhecimento de todos os

interessados, cabendo a estes acessá-los para a obtenção das informações prestadas.

16 - LEI ANTICORRUPÇÃO

a) A licitante proponente, com o protocolo dos envelopes contendo a proposta comercial
e os documentos de habilitação, reafirma o efetivo interesse em participar do presente
certame e, portanto, está assumindo que conhece e entende os termos da Lei Nacional nº
12.846, de 2013 – Lei Anticorrupção -, comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade
que constitua uma violação das disposições desta Lei.
b) A licitante proponente, por si e por seus administradores, diretores, funcionários, bem
como seus sócios que venham a agir em seu nome, se obriga a conduzir suas práticas
comerciais, durante a realização do presente certame e na vigência do instrumento contratual,
de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis, bem como se
compromete a não dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar o pagamento de, direta
ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer autoridade
governamental, consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, com a
finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou para assegurar
qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e que violem a Lei
Anticorrupção.
c) Qualquer descumprimento da Lei Anticorrupção pela licitante, em qualquer um dos
seus aspectos, ensejará a sua exclusão do presente certame licitatório e na ocorrência da
execução do instrumento contratual será causa ensejadora de sua rescisão imediata,
independentemente de qualquer notificação, sob pena do pagamento de multa equivalente a
50% (cinquenta por cento) do valor do contrato.

17 - DASDISPOSIÇÕESGERAIS

17.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
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17.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
17.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão

o horário de Brasília - DF.

17.4 - Ahomologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

17.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

17.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

17.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente

na Administração.

17.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse público.

17.9 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

17.10 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), no site oficial deste município,

http://www.prudentedemorais.mg.gov.br, bem como no site de realização do certame,

www.licitardigital.com.br.

Prudente deMorais/MG, 20demaio de 2024.

ClaudineyAraújo

Pregoeiro
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ANEXO I
RELAÇÃO DOS ITENS / MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

_________________________, ____ de ___________de2024.

À

Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de
Prudente de Morais A/C Pregoeiro
Processo Licitatório: Pregão Eletrônico: Data:

Razão Social:
CNPJ:
e-mail:

Tel. fixo c/ DDD:
Tel. Celular c/ DDD:

Endereço: Nº:
Bairro: CEP:
Cidade: UF:

Representante Legal:
CPF:

A empresa acima qualificada, por intermédio de seu representante legal supracitado, APRESENTA proposta
para fornecimento do objeto contido no Processo Licitatório em epígrafe e seus Anexos, no valor total inicial de
R$ ...... (___________________________), conforme relatório de especificação abaixo:

Ite
m

Qtd. Unid. Especificação Marca Vr. Unit. Vr. Total

INDICA para assinatura do Contrato/Ata o(s) seu(s) representante(s) legal(ais)
Sr.(s) ............................, portador da CI ...................., CPF: .......................................,

residente e domiciliado na ...............................................................................
DECLARA estar de acordo com os termos do Edital de Processo Licitatório acima descrito e que está ciente de
que:

a) A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias.

b) As despesas de transportes das mercadorias, bem como demais encargos e impostos,

correrão por conta do licitante vencedor.

Atenciosamente,

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
OBS.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante
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ANEXOII
MINUTA DA ATA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XX/2024
PROCESSO: XX/2024
PREGÃO: XX/2024
VALIDADE: 12 MESES

Aos _____ ( ) dias do mês de ___________de 2024, o MUNICÍPIO DE PRUDENTE DEMORAIS,
pessoa jurídica, inscrita no CNPJ nº 18.314.625/0001-93, com sede e administração na Rua
Prefeito João Dias Jeunnon, nº 56, Centro, em Prudente de Morais – MG, CEP 35738-000, neste
ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Jocimar César Brandão, nacionalidade brasileira,
estado civil casado, inscrito no CPF nº XXXXXXXXXXX e portador da Carteira de Identidade nº
XXXXXXXXXXX, residente e domiciliado no Município de Prudente de Morais/MG, doravante
denominado simplesmente MUNICÍPIO, considerando o julgamento do processo licitatório nº
XX/2024, instaurado na modalidade Pregão Eletrônico nº XX/2024 para REGISTRO DE PREÇO
Nº XX/2024, devidamente homologado pela autoridade competente, RESOLVE registrar os
preços da licitante proponente indicada e qualificada nesta ATA DE REGISTRO a qual sujeita, na
íntegra, todas as cláusulas do edital regente do processo licitatório, as normas do Decreto
Federal 11.642/2023 e da Lei Nacional nº 14.133/2021

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 – Este contrato tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS EM ATENDIMENTO A DEMANDA DA SECRETARIA DE
SAÚDE, DO MUNICÍPIO DE PRUDENTE DE MORAIS/MG., conforme descrição constante no
TermodeReferência (AnexoV) doEdital eAnexo I deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

2.1 - O preço total para fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preço é de R$ ( ),
nos exatos termos da proposta comercial apresentada, independentemente de transcrição neste
instrumento, porém dele fazendo parte integrante e inseparável, a saber:

EMPRESA BENEFICIÁRIA DO REGISTRO DE PREÇO

SIGNATÁRIA: CNPJ:
ENDEREÇO:
MUNICÍPIO:
TELEFONE: ( ) E-MAIL:
REPRESENTANTE LEGAL
NACIONALIDADE
ESTADO CIVIL
PROFISSÃO
CPF
CARTEIRA DE IDENTIDADE
ENDEREÇO
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA ATA

A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12(doze)meses contados
a partir da data de sua assinatura.

• Nos termos do art. 83 da Lei Federal 14.133 durante o prazo de validade desta Ata
de Registro de Preços o município não será obrigado a adquirir os produtos objeto
desta.

• Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 82 inciso IX da Lei Federal n.º
14.133/2021, a presente Ata de Registro de Preços será cancelada, garantidos, às sua
detentoras, o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA, PRAZO E LOCAL DA ENTREGA

O objeto da presente licitação, deverá ser entregue, no prazo 10 (dez) dias corridos contados
do envio da Autorização de Fornecimento, nos locais indicados pela Administração no
endereço: na Rua João Dias Jeunnon, 56 – Bairro Centro – Prudente de Morais/MG – CEP:
35.738.000.
O horário de entrega dos produtos no ALMOXARIFADO é de 07h30 às 10h00 e de 13h00 às
16h00.
A quantidade a ser entregue em cada parcela será observada conforme conveniência das
Secretarias requisitantes, independente de quantidade mínima estabelecida pela empresa
licitante, no endereço expresso na ordem de fornecimento.
A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos produtos
fornecidos, bem como efetuar a substituição imediata, e totalmente às suas expensas de
qualquer produto entregue comprovadamente adulterado ou contaminado.
Correrão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos
trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição do objeto
licitado.
A Prefeitura Municipal de Prudente de Morais- MG reserva-se no direito de não receber os
produtos em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar a
atae aplicar o disposto no art. 140, § 1º da Lei Federal n.º 14.133/2021.

CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO

As detentoras da presente Ata de Registro de Preços serão obrigadas a atender a todos os
pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente
estiver prevista para data posterior do seu vencimento.

Item Especificação Und Qtd
Valor
em R$

Valor
em R$

Unitário Total
CONFORME RELAÇÃO ANEXA QUE
É PARTE INTEGRANTE E INSEPARÁVEL
DESTA ATA DEREGISTRO

TOTAL R$
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Os produtos deverão ser entregues com pelo menos 70% (setenta por cento) do prazo
totalde validade no ato da entrega.
Embalagens lacradas, sem avarias e não amassadas. O material deve estar embalado de
acordo com as normas de segurança exigidas para adequação aomodo de estocagem.
Os produtos termolábeis deverão ser entregues através de transporte adequado e dentro das
especificações indicadas com controle de temperatura.
O material que não atender qualquer das condições exigidas no Edital será rejeitado, devendo
a Contratada proceder com a devida substituição, sem quaisquer ônus para a Contratante, no
prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas), a contar da data de notificação.
A empresa fornecedora, quando do recebimento da Ordem de Fornecimento enviada pela
unidade requisitante, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data
ehora em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. São obrigações da REGISTRADA/CONTRATADA, sem prejuízo das disposições previstas
emLei.

6.1.1. Fornecer o objeto desta licitação pelos preços de acordo com o
estipulado nesteinstrumento.
6.1.1.1. Manter, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que fizeremnecessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial do contrato.
6.1.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações porela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.
6.1.3. Proceder o transporte do objeto em estrita observância às normas
pertinentes, bem comoacondicionados em recipientes adequados.
6.1.3.1. Entregar o objeto licitado de acordo com as necessidades,
solicitações e cronogramasfornecidos após a liberação dos pedidos.
6.1.4. Caso a qualidade do objeto não corresponda às especificações exigidas
no Edital e forem recusados, os mesmos serão devolvidos e deverão ser
substituídos pela FORNECEDORA REGISTRADA / CONTRATADA no prazo
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de aplicação das penalidades
previstas neste instrumento e em Lei, sendo que o ato do recebimento não
importará sua aceitação.
6.1.5. Arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento do objeto,
incluídos frete, carga e descarga, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e outros
inerentes ao objeto.
6.1.7. Assumir inteira responsabilidade, civil, administrativa e penal por danos e
prejuízos materiais ou pessoais causados pelo FORNECEDORA REGISTRADA /
CONTRATADA, seus empregados ou prepostos ao ÓRGÃO GERENCIADOR /
CONTRATANTE ou ainda à terceiros em decorrência do fornecimento do objeto,
decorrentes de sua culpa ou dolo.
6.1.8. Responder perante os órgãos competentes, por todas as obrigações e
encargos assumidosou gerados, em razão do fornecimento do objeto.
6.1.9. Obedecer a todas as exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.
6.1.10. Entregar os produtos de acordo com o definido neste Edital, ficando
obrigada a substituí- los de imediato, quando apresentarem qualquer sinal de
violação ou qualidade insatisfatória para consumo e/ou em desacordo com as
exigências deste.
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6.1.11. Fazer a entrega nos locais, quantidades e dias indicados pelas Secretarias
requisitantes.
6.1.12. Assumir integralmente a responsabilidade pelas despesas relativas a
encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, e de ordem de classe,
indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas a funcionários da
empresa, ficando o Município de Prudente de Morais/MGisento de qualquer
vínculo empregatício para com os mesmos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR /CONTRATANTE, as seguintes:
7.2. Solicitar o fornecimento do objeto em conformidade com suas necessidades durante o
período da vigência da ata ou do contrato.
7.3. Acompanhar e fiscalizar, por meio de um representante da Administração especialmente
designado, o fornecimento do objeto desta licitação.
Repassar as informações necessárias a Contratada para o correto fornecimento do objeto;
7.3. São obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR /CONTRATANTE, as seguintes:

7.3.1Solicitar o fornecimento do objeto em conformidade com suas
necessidades durante operíodo da vigência da ata ou do contrato.
7.3.2. Acompanhar e fiscalizar, por meio de um representante da Administração
especialmentedesignado, o fornecimento do objeto desta licitação.
7.3.3. Repassar as informações necessárias a Contratada para o correto
fornecimento do objeto

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes da presente Ata correrão por conta das seguintes dotações
orçamentárias do Município: 02.07.10.10.303.0582.2433.3.3.90.30.09 - fonte: 1.500.000.1002

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO

9.1 Os pagamentos serão efetuados em até, de 30 (trinta) dias, após a devida comprovação do
fornecimento do objeto, mediante apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente
vistada pelo setor requisitante.

9.1.1 Se o objeto desta licitação não estiver conforme condições do edital, o
pagamento ficará suspenso até o seu recebimento regular.
9.1.2 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo
de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que
devidamente regularizado.

9.2 A nota fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA, diretamente ao
representante da CONTRATANTE, que somente atestará a entrega das mercadorias e liberará
a referida nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as
condiçõespactuadas.
9.3 Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela
será devolvida à CONTRATADA pelo representante da CONTRATANTE e o pagamento
ficará pendente até que aquela providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a
CONTRATANTE.
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9.4 Para efeito de pagamento das etapas de fornecimento será observado o que estabelecem
as legislações vigentes do INSS, FGTS, CNDT, Dívida Ativa da União, do Estado e do Município
da Contratada, quanto à regularidade fiscal.

CLÁUSULA DÉCIMA- DA REVISÃO E DO CANCELAMENTODOS PREÇOS REGISTRADOS

10.1 Os preços ofertados, pelas empresas signatárias da presente Ata de Registros de Preços,
poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao ÓRGÃO
GERENCIADOR/CONTRATANTE promover as negociações junto aos fornecedores.
10.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR/CONTRATANTE convocará a PRESTADORA
REGISTRADA/CONTRATADA para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo
mercado. A PRESTADORA REGISTRADA/CONTRATADA que não aceitar reduzir seus preços
aosvalores praticados pelo mercado será liberada do compromisso assumido, sem aplicação
de penalidade. A ordem de classificação da PRESTADORA REGISTRADA/CONTRATADA que
aceitarreduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.
10.3 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a PRESTADORA
REGISTRADA/CONTRATADA não puder cumprir o compromisso, o ÓRGÃO
GERENCIADOR/CONTRATANTE poderá: liberar a PRESTADORA REGISTRADA/CONTRATADA
do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e convocar os demais PRESTADORES para assegurar igual oportunidadede
negociação.
10.4 Não havendo êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR/ CONTRATANTE deverá
proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para
obtençãoda contratação mais vantajosa.
10.5 O registro da PRESTADORA REGISTRADA/CONTRATADA será cancelado quando:

a)as condições da Ata de registro de Preços forem descumpridas;

b)não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecidopela Administração, sem justificativa aceitável;

c)não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar
superioràqueles praticados no mercado;

d) sofrer sanção prevista no capítulo § 1º do art. 156 parágrafos seguintes - do
2º ao 5º, no § 9º - a aplicação das sanções previstas no art. 156 não exclui a
obrigação de reparação integral à Administração Pública. É fundamental lembrar
ainda que a Nova Lei deixa como facultativa a defesa do interessado no prazo de
15 dias úteis, que começam a ser contados a partir da intimação para as sanções
dos incisos II, III e IV. Mas, vale lembrar, que esse prazo deverá também ser
observado dentro do procedimento administrativo, no art. 155, inclusive de
forma cumulativa. Caso seja aplicada uma multa, a lei estabelece que a sua base
de cálculo será o valor total da contratação, em um percentual que varia entre
0,5% até 30% da Lei nº 14.133, de 2021.

10.6 As hipóteses de cancelamento do registro de fornecedor e de preços, se encontram de
acordo com o disposto nos art. 28 e art. 29; Decreto Federal n.º 11.462/2023, Este Decreto
regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o
sistema de registro de preços - SRP para a contratação de bens e serviços, inclusive obras e
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serviços de engenharia, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e
fundacional, será formalizado por despacho do ÓRGÃO GERENCIADOR/ CONTRATANTE,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
10.7 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES

10.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora,
sem justificativa aceita pela Prefeitura Municipal de Prudente de Morais, resguardados os
procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar nas seguintes sanções:

Art. 155, o licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas
seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas
nesta Lei as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
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II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente
pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave.

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital
ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30%
(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155
desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta
Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII
docaputdo referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise
jurídica e observará as seguintes regras:

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de
ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por
autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério
Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência
exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste
parágrafo, na forma de regulamento.

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei,
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação.
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Art. 158. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156
desta Lei requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.2. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade da aplicação de
outras, previstas na lei n.º 14.133/2021, inclusive a responsabilização da licitante
vencedora por eventuais perdas e danos causados à Administração.
11.3. A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de Prudente de Morais,
via Tesouraria Municipal, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de
recebimento da notificação enviada pelaPrefeitura Municipal de Prudente de Morais.
11.4. O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente na Prefeitura
Municipal de Prudente de Morais, em favor da licitante vencedora, sendo que, caso o valor da
multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.
11.5. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas motivadamente e por
conveniência administrativa, mediante ato do Secretário da Secretaria solicitante da
Prefeitura Municipal de Prudente de Morais, devidamente justificado.
11.6. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o
contrato, deixar de entregar a documentação exigida ou apresentar documentação falsa
exigida, ensejar o retardamento da prestação dos serviços do objeto desta licitação, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo, ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com o Município de
Prudente de Morais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PENALIDADE DE MULTA

12.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á à multa nos seguintes casos, calculada sobre o valor
global deste Contrato:

a) Será de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso, caso
venha a incorrer em atraso na execução do Contrato.
b) Será de 4% (quatro por cento), caso venha a se conduzir culposamente na
vigência do Contrato, infringindo por negligência, imprudência ou imperícia,
as cláusulas deste Contrato;
c) Será de 5% (cinco por cento), por se conduzir dolosamente durante a
execução do Contrato;

12.2. Serão considerados motivos de força maior para isenção de multa, devidamente
comprovados e comunicados ao CONTRATANTE:

a) greve generalizada dos empregados da CONTRATADA;
b) acidente que implique em retardamento da execução do serviço sem culpa por
parte da CONTRATADA;
c) calamidade pública.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1. Integram esta Ata o edital de Pregão de n.º 008/2024 com todas suas peças,
anexos e pareceres, e as propostas das empresas classificadas no certame supra
numerado.
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13.2. Fica eleito o Foro da Comarca de Matozinhos , para dirimir quaisquer questões
decorrentes da utilização da presente Ata.
13.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n.º 14.133/2021 e
demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de
Direito.

Prudente de Morais - MG, feira, de de 2024.

JOCIMAR CÉSAR BRANDÃO ______________________________
Prefeito Contratada
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ANEXO III

DECLARAÇÕESCONJUNTAS

PREGÃOELETRÔNICON.º ___/2024 –PRC ___/2024.

________________________, inscrito no CNPJ sob o n.º ______________________, por intermédio de seu

representante legal o (a) Sr. (a)___________________________________________, portador (a) da Carteira

de Identidade n.º___________________ e do CPF n.º __________________, DECLARA, para os devidos fins e

sob as penas da lei, que:

1) cumpre plenamente os requisitos de habilitação;

2) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo;

3) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

5) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, sobretudo no
artigo 93 da Lei Federal n.º 8.213/1991.

____________________________________, ______de _______________ de 2024.
Local/Data

Representante Legal
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO

PREGÃOELETRÔNICON.º ____/2024 –PRC ____/2024.

, inscrito no CNPJ sob o n.º , por intermédio

de seu representante legal o (a) Sr. (a) , portador (a) da Carteira de Identidade n.º

________________________ e do CPF n.º _________________, DECLARA, para os devidos fins e sob as

penas da lei:

 Cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.;

 Ter ciência de que a obtenção de benefícios da Lei Complementar 123, de 2006, fica
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte e que nas contratações com prazo de
vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicação
dos limites previstos nos §§ 1º e 2º do art. 4 da Lei 14.133/2021;

, / /
Local Data

Representante Legal

40

mailto:contato@prudentedemorais.mg.gov.br
http://www.prudentedemorais.mg.gov.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTE DE MORAIS – MG
Rua Prefeito João Dias Jeunnon, nº 56 - Centro - Prudente deMorais/MG

CEP: 35738-000 – contato@prudentedemorais.mg.gov.br
CNPJ: 18.314.625/0001-93 - Fone: (31) 3711-0752
www.prudentedemorais.mg.gov.br

ANEXOV

DECLARAÇÃO DE TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1 O presente Termo de referência tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS EM ATENDIMENTO A DEMANDA DA
SECRETARIA DE SAÚDE, DO MUNICÍPIO DE PRUDENTE DE MORAIS/MG, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

2. JUSTIFICATIVAEOBJETIVODACONTRATAÇÃO

2.1. A Prefeitura Municipal de PRUDENTE DE MORAIS, através da Comissão Permanente de
Licitação, que tem como atribuições realizar os procedimentos licitatórios, considerando as
necessidades, realiza o presente processo licitatório visando a obtenção de melhores preços e
condições de fornecimento de -MEDICAMENTOS, a aquisição dos itens acima elencados atenderá
às necessidades de se manter o adequado funcionamento da das unidades de saúde, Esf´s do
município, pois tratam-se de bens de suma importância para o desenvolvimento das atividades
nos mesmos. Os produtos serão adquiridos conforme a demanda da Secretaria. Desta feita, faz-se
necessário a realização de procedimento Administrativo de licitação,observando sempre a busca
da administração pública pela melhor qualidade e o menor desembolso, através de um
procedimento formal de disputa e registro de preços. Por fim, na forma proposta de aquisição
mais vantajosa para a Administração Pública de PRUDENTE DE MORAIS/MG, bem como garantir
a prestação de serviços públicos na área de saúde de atuação do município.

3. RELAÇÃO DOS PRODUTOS

ITEM Unid QUANT. DESCRIÇÃO DO MATERIAL Unit. Total MARCA

01 CX 100
DAPAGLIFLOZINA E A METFORMINA 05/1000MG
C/60COMPRIMIDOS. SIMILAR OU SUPERIOR A AO
XIGDUO XR

02 CX 200 DAPAGLIFLOZINA E A METFORMINA 10/1000MG
C/60COMPRIMIDOS. SIMILAR OU SUPERIOR A AO
XIGDUO XR

03 CX 100 BENZOATO DE ALOGLIPTINA 25 MG E 30 MG DE
CLORIDRATO DE PIOGLITAZONA 2. SIMILAR OU
SUPERIOR AO NESINA PIO

04 CX 100 GLICLAZIDA 60MG, CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS

05 CX 100 GLICLAZIDA 30MG, CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS

06 CX 10 CITRATO MALATO DE CÁLCIO (CÁLCIO), ÓXIDO DE
MAGNÉSIO (MAGNÉSIO), HIALURONATO DE SÓDIO
OBTIDO PELAFERMENTAÇÃO DE STREPTOCOCCUS
ZOOPIDEMICUS (ÁCIDO HIALURÔNICO), BISGLICINATO
DE MAGNÉSIO (MAGNÉSIO), MENAQUINONA-7
(VITAMINA K), COLÁGENO DE FRANGO COM
COLÁGENO TIPO II NÃO DESNATURADO (COLÁGENO
TIPO II NÃO DESNATURADO), COLECALCIFEROL
(VITAMINA D); REVESTIMENTO (CARBONATO DE
CÁLCIO, HIDROXIPROPILMETILCELULOSE, ISOMALTE E
TRIGLICERÍDEOS DE CADEIA MÉDIA);ESTABILIZANTE
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CROSCARMELOSE SÓDICA; VEÍCULO AMIDO
MODIFICADO; ANTIUMECTANTE ESTEARATO DE
MAGNÉSIO E DIÓXIDO DE SILÍCIO. SIMILAR OU
SUPERIOR AO CALDE MAX

07 CX 100 LIPIDIL 160MG,CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS

08 CX 200 ALPRAZOLAM 2MG, CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS

09 CX 150 TOPIRAMATO 100MG, CAIXA COM 60 COMPRIMIDOS

10 CX 100 FLUNITRAZEPAM 1MG, CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS

11 CX 100 BUPROPIONA XR 300MG, CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS

12 CX 150 CLORIDRATO DE LURASIDONA 40MG, CAIXA COM 30
COMPRIMIDOS

13 CX 100 ROSUVASTATINA 20MG, CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS

14 CX 100 SUCCINATO DE METOPROLOL 100MG, CAIXA COM 30
COMPRIMIDOS

15 CX 100 CARBONATO DE LITIO 300 MG, CAIXA COM 60
COMPRIMIDOS

16 CX 100 AZATIOPRINA 50MG, CAIXA COM 50 COMPRIMIDOS

17 CX 100 RIVAROXABANA 15MG, CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS

18 CX 100 RIVAROXABANA 20MG, CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS

19 CX 100 RIVAROXABANA 10MG, CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS

20 CX 1000 CLONAZEPAM 2MG, CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS

21 CX 100 VALPROATO DE SÓDIO 500MG, CAIXA COM 50
COMPRIMIDOS

22 CX 50 APARELHO SENSOR LIBRE, CAIXA CM 01 UNIDADE.
SIMILA O SUOEIOR, MEDIDOR DE GLICOSE FREESTYLE
LIBRE.

23 FR 100 TRAVOPROSTA + MALEATO DE TIMOLOL
0,04/6,834MG. SIMILAR OU SUPERIOR AO TRAVAMED
MT

24 CX 100 PREGABALINA 75MG, CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS

25 CX 100 SITAGLIPTINA 50MG. SIMILAR OU SUPERIOR AO
JANUVIA, CAIXA COM 28 COMPRIMIDOS

26 CX 150 FORMOTEROL + BUDESONIDA 12/400MCG, CAIXA COM
60 CÁPSULAS E 01 INALADOR

27 CX 100 DAPAGLIFLOZINA 10MG, CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS

28 CX 100 MIRABEGRONA 50MG, CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS

29 AMP 1000 DIPROPIONATO DE BETAMETASONA + FOSFATO
DISSÓDICO DE BETAMETASONA INJETÁVEL
5MG/ML+2MG/ML, AMPOLA. SIMILAR OU SUPERIOR A
BETATRINTA OU BETAPROSPAN AMPOLA - 01
UNIDADE

30 UN 5000 SORO REIDRATANTE SACHE 1L, 01 UNIDADE.

31 CX 1000 PARACETAMOL COMPRIMIDO 500MG, CAIXA COM 20
COMPRIMIDOS

32 CX 1000 DIPIRONA COMPRIMIDO 500MG, CAIXA COM 30
COMPRIMIDOS

33 VD 1000 ÓLEO DE GIRASSOL 200ML, 01 UNIDADE
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4. ENTREGAE CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃODOOBJETO.

3.1 O produto deverá ser entregue acondicionado adequadamente, de forma a permitir completa
segurança durante o transporte, de acordo com a necessidade do Órgão competente.

3.2 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
3.3 O produto deverá ter validade de no mínimo 18 (dezoito) meses a contar da data de entrega
no Centro de Distribuição da Secretaria de Saúde

5. DO LOCALDE ENTREGADOPRODUTO

5.1. Os produtos deverão ser entregues no almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde , em
conformidade com as ordens de compras expedidas pelos setores competente;

5.2 - É vedada a substituição do produto contratado. Excepcionalmente, poderá ocorrer troca da
marca mediante solicitação prévia e formal do detentor do preço registrado, perante a NAF,
justificando a solicitação e apresentando amostra da marca se o DAF julgar necessário, quando
solicitado e documentos relativos ao produto oferecido (registro vigente na ANVISA). No caso de
não ser possível a entrega da marca registrada no pregão por impedimento legal comprovado
oficialmente pelos órgãos competentes e envolvidos é obrigatório que o licitante informe a SS e
ofereça a substituição da marca ofertada desde que esta tenha registro vigente na ANVISA, que as
especificações sejam idênticas àquelas constantes no pregão e que o preço não seja maior do que
aquele registrado e que não haja prejuízos para administração pública. Caberá ao setor
responsável a avaliação e decisão quanto a substituição pretendida, levando em consideração os
termos acima expostos.

6. DORECEBIMENTODOPRODUTO

34 CX 50 ONDANSETRONA 4MG COMPRIMIDO, CAIXA COM 30
COMPRIMIDOS

35 CX 100 DEXAMETASONA 4MG, CAIXA COM 10 COMPRIMIDOS

36 CX 100 ETINILESTRADIOL / LEVONORGESTREL
0,15+0,0,3MG/MG, CAIXA COM 63 COMPRIMIDOS

37 CX 1000 CLONAZEPAM 0,5MG SUBLINGUAL, CAIXA COM 30
COMPRIMIDOS

38 CX 1000 SULFADIAZINA DE PRATA 1% POMADA 30G, CAIXA
COM 01 UNIDADE

39 PT 1000 CLORANFENICOL 10 MG + COLAGENASE 0,6 UI POTE
30G, 01 UNIDADE

40 CX 100 ATORVASTATINA CALCICA 40MG, CAIXA COM 30
COMPRIMIDOS

41 CX 1000 METFORMINA DE LIBERAÇÃO PROLONGADA 500MG,
CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS

42 CX 100 LANSOPRAZOL 30MG, CAIXA COM 28 COMPRIMIDOS

43 CX 1000 OMEPRAZOL 20MG, CAIXA COM 28 COMPRIMIDOS

44 VD 1000 ÓLEO DE GIRASSOL 100ML
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6.1. O recebimento do produto deverá ser efetuado por servidor designado para esse
fim,representando a PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTE DE MORAIS

7. OBRIGAÇÕESDACONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:

7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.2.A. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;

7.2.B. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;

7.2.C. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;

7.2.D. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

7.4. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da PREFEITURA
MUNICIPAL DEPRUDENEDEMORAISpara a entrega dos produtos;

7.5. Impedir que terceiros forneçam o produto objeto deste Pregão;

7.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
empregados da licitante vencedora;

7.7. Devolver os produtos que não apresentarem condições de serem consumidos;

7.8. Solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Serviço
de Almoxarifado;

7.9. Solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Serviço de
Almoxarifado, o fornecimento do produto objeto deste Pregão;

7.10. Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento do
produto e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso.

8. OBRIGAÇÕESDACONTRATADA
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8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo,
procedência e prazo de garantia ou validade;

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078,
de 1990);

8.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.5. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8.2. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas
decorrentes dos serviços, tais como:

a) salários;
b) seguros de acidentes;
c) taxas, impostos e contribuições;
d) indenizações;
e) vales-refeição;
f) vales-transporte; e

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

8.3. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da PREFEITURA
MUNICIPAL DE PRUDENTE DE MORAIS, porém sem qualquer vínculo empregatício
com o órgão;

8.4. Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em
trabalho,devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado
inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da PREFEITURA MUNICIPAL DE
MUNICIPAL DE PRUDENTE DE MORAIS;

8.5. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTE DE MORAIS, Responder pelos danos
causados diretamente a PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNICIPAL DE PRUDENTE
DE MORAIS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o
fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pela PREFEITURAMUNICIPAL DE MUNICIPAL DE
PRUDENTE DE MORAIS;

8.6. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade
da PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTE DE MORAIS, quando esses tenham sido
ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do produto;
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8.7. Efetuar a entrega do produto objeto da Autorização de Fornecimento, de acordo com a
necessidade e o interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTE DE MORAIS,
no prazo máximo de 3 (três) dias úteis após o recebimento da Autorização de
Fornecimento;

8.8. Efetuar a troca dos produtos considerados sem condições de consumo, no prazo
máximo de 02 (dois) dias, contado do recebimento da comunicação expedida pelo
Setor competente;

8.9. Comunicar ao serviço competente da PREFEITURA MUNICIPAL DE DE PRUDENTE DE
MORAIS por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos que julgar necessário;

8.10. A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação e no ato da assinatura de contrato ou outro documento
equivalente;

9. DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS

9.1. À licitante CONTRATADA caberá, ainda:
9.2. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria,
vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a PREFEITURA
MUNICIPAL DE PRUDENTE DE MORAIS;
9.3. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas
na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas
os seus empregados quando do fornecimento do produto ou em conexão com ele, ainda que
acontecido em dependência da PREFEITURAMUNICIPAL DE PRUDENTE DE MORAIS;
9.4. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas
ao fornecimento do produto, originariamente ou vinculada por prevenção,conexão ou
continência; e
9.5. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da
adjudicação deste Pregão.
9.6. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na Condição
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento a PREFEITURAMUNICIPAL DE
PRUDENTE DE MORAIS, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante
vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade,ativa ou passiva, com
a PREFEITURAMUNICIPAL DE PRUDENTE DE MORAIS

10. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

10.1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:
10.2. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal da
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTE DE MORAIS durante a vigência do Contrato;
10.3. É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se
houver prévia autorização da PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTE DE MORAIS;
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10.4. É vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste
Pregão.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto.

12. DO CONTROLEE FISCALIZAÇÃODAEXECUÇÃO

12.1. Nos termos do art. 122 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

12.1.1. O recebimento de material de valor superior a (cento e vinte e três mil cento e
oitenta e dois reais e sessenta e seis centavos) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3
(três) membros,designados pela autoridade competente.

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 122 da Lei nº 14.133,
de 2021.

12.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

13. DOPAGAMENTO

13.1. pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,contados a partir da data
final do período de adimplemento e do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
13.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

13.2.1 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 28 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.2.2. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art.31 da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

13.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a licitante vencedora providencie as
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medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação,não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

13.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

13.5. Antes de cada pagamento à licitante vencedora, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

13.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério da contratante.

13.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

13.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que seja mencionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

13.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à licitante vencedora
a ampla defesa.

13.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF.

13.11. Será rescindido o contrato em execução com a licitante vencedor a inadimplente no SICAF,
salvo por motivo de economicidade, ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

13.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
13.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

13.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
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EM= Encargosmoratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP =

Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 /100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual =
6%

14. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

14.1. O Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 124 a 156
da Lei 14.133/2021, desde que haja interesse da PREFEITURAMUNICIPAL DE PRUDENTE DE
MORAIS com a apresentação das devidas justificativas adequadas a este Pregão.

15. DO AUMENTO OU SUPRESSÃO

15.1. No interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTE DE MORAIS o valor inicial
atualizado do Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento), conforme disposto no Artigo 124, da Lei nº14.133/2021.

16.1.1 - a licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e
16.2 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição,
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes

16. DAGARANTIADE EXECUÇÃO

16.1. Não haverá exigência de garantia contratual.

17. DAS SANÇÕESADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:

I. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

II. ensejar o retardamento da execução do objeto;

III. falhar ou fraudar na execução do contrato;IV.comportar-se de modo
inidôneo;

IV. cometer fraude fiscal;

17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

- Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
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- multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

- multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

- em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

- suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;

- impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

- Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa previstas neste Termo de
Referência.

- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcira Contratante pelos prejuízos causados;

17.3. As sanções previstas neste termo de referência poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

17.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 25 § 4º da Lei nº 14.133/2021 as
empresas ou profissionais que:

17.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

17.4.2. tenhampraticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

17.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

17.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

17.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores
a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

17.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de
10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

17.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.
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17.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

17.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa, como ato lesivo à administração pública, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

17.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

17.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de
agente público.

17.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18. ESTIMATIVADEPREÇOS EPREÇOSREFERENCIAIS.

18.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o
encerramento do envio de lances.

19. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

19.1. O presente Termo de Referência tem por finalidade o REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS EM ATENDIMENTO A DEMANDA DA
SECRETARIA DE SAÚDE, DO MUNICÍPIO DE PRUDENTE DE MORAIS/MG, conforme os prazos,
especificações e quantitativos discriminados neste Termo.

19.2. As descrições dos produtos objeto deste termo de referência, quantitativos e as
especificações técnicas indicadas estão discriminados de forma completa para a perfeita
identificação e formação de proposta pelos participantes e para atender em tempo hábil as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, será detalhada em anexo do edital.

20. DOSRECURSOSORÇAMENTÁRIOS.

20.1. As despesas para aquisição do objeto desta Licitação correrão à conta de votação
orçamentária específica, indicada antes da assinatura da ata de registro de preços, contrato ou
outro documento equivalente.

Prudente de Morais, 05 de maio de 2024.

48

mailto:contato@prudentedemorais.mg.gov.br
http://www.prudentedemorais.mg.gov.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTE DE MORAIS – MG
Rua Prefeito João Dias Jeunnon, nº 56 - Centro - Prudente deMorais/MG

CEP: 35738-000 – contato@prudentedemorais.mg.gov.br
CNPJ: 18.314.625/0001-93 - Fone: (31) 3711-0752
www.prudentedemorais.mg.gov.br

ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

O MUNICIPIO DE PRUDENTE DE MORAIS , pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº
18.314.625/000193, com sede á Rua: Prefeito João Dias Jeunnon, nº56, Centro, neste ato
representada por seu Prefeito, Sr. Jocimar César Brandão, portador do CPF:012.436.206609
brasileiro, casado, domiciliado e residente nesta cidade, denominado simplesmente
CONTRATANTE; e de outro lado, ---------------------------, inscrita no CNPJ Nº ----------------------, com
sede na _______________________ no endereço: nº 34, Bairro:------ Município, neste ato representada
por, portador do CPF ----------------- e RG: M--------------------, brasileiro, engenheiro civil, casado,
domiciliado na ---------------, n°, Bairro:, Município de, denominada CONTRATADA, resolvem
firmar o presente contrato para prestação dos serviços como especificado no seu objeto, em
conformidade com a Lei Federal Nº 14.133/2021, Processo Licitatório nº XX/2024, na
modalidade Pregão Eletrônico XX/2024 e mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1- REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS EM
ATENDIMENTO A DEMANDA DA SECRETARIA DE SAÚDE, DO MUNICÍPIO DE PRUDENTE
DE MORAIS/MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento:

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO EDA FORMADE PAGAMENTO

2.1. O presente contrato tem o seu valor total de: R$ ( ), nos exatos termos da proposta
comercial apresentada, independentemente de transcrição neste instrumento, porém
dele fazendo parte integrante e inseparável, a saber:

ITEM UND MARCA QUNAT DESCRIÇÃO VALORUNIT VALOR TOTAL
R$ R$

2.2 CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTAMENTO

3.1 - Por força das Leis Federais nº 9.069/95 e 10.192/2002, o valor deste Contrato
será reajustado mediante iniciativa da CONTRATADA, desde que observado o interregno
mínimo de 1 (um) ano, a contar da data limite para a apresentação da proposta ou do
último reajuste, tendo como base a variação de índice oficial.
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3.2 - Decorrido o prazo acima estipulado, os preços unitários serão corrigidos
monetariamente pelo INPC (IBGE) ou outro índice que venha a substituí-lo por força de
determinação governamental.
3.3- A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação acumulada do INPC (IBGE)
ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores.

CLÁUSULAQUARTA – PRAZODE EXECUÇÃO E VIGÊNCIADO CONTRATO:

4.1. A entrega dos serviços objeto deste contrato será realizado de forma parcelada,
em até 90 dias após a sua assinatura.
4.2.O contrato estará vigente durante 12 meses, com validade e eficácia legal após a
publicação do seu extrato no Diário Oficial Eletrônico –
www.diariomunicipal.com.br/amm-mg-, disponibilizado no site oficial da Associação
Mineira dos Municípios, podendo ser prorrogado para atender ao interesse do
Município, nos termos do artigo 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

CLÁUSULAQUINTA –DA EXECUÇÃOE PAGAMENTO

5.1 A prestação dos serviços objeto deste certame será realizada de forma diária e a
sua conferência será efetuada por funcionário previamente indicado pela Secretaria
requisitante, podendo recusá-lo caso se encontre em desacordo com a Proposta
Comercial apresentada pela licitante ou pelas condições dispostas neste edital,
obedecendo na íntegra à descrição constante no Termo de Referência.
5.2 O objeto deste instrumento contratual ficará sujeito à substituição quando
comprovada condições inadequadas de execução, bem como alterações que o
comprometam, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das penalidades e sanções
previstas neste edital.
5.3 A licitante vencedora deverá emitir a Nota Fiscal indicando o número deste
Pregão, os impostos e respectivas alíquotas, apresentando Nota Fiscal que deverá estar
acompanhada do CRS - Certificado de Regularidade de Situação junto ao FGTS e das
Certidões Negativas de Débito que comprovem a regularidade junto ao INSS, bem como,
o aceite pela Secretaria Municipal requisitante.

5.3.1. O servidor responsável pelo recebimento do objeto licitado, identificando
qualquer divergência na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la à contratada para
que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado para
pagamento será contado somente a partir da reapresentação do documento, desde
que devidamente sanado o vício.

5.4.Condições de Pagamento: O pagamento decorrente da concretização do objeto
licitado será efetuado pela Secretaria Municipal da Fazenda, por processo legal, de
forma parcelada em 3 vezes, conforme entrega das etapas.

5.4.1. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva do MUNICÍPIO, o
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pagamento será realizado acrescido de juros de 1,00% (um por cento) ao mês – pro

rata die –, entre a data do vencimento e do efetivo pagamento, acrescido de multa

de 2% (dois por cento) ao mês.

CLÁUSULA SEXTA – CRÉDITOORÇAMENTÁRIO:

6.1 A presente despesa correrá à conta dos recursos específicos consignados no
Orçamento do exercício de 2024, constante na seguinte

dotação orçamentária: 02.07.10.10.303.0582.2433.3.3.90.30.09 - fonte:
1.500.000.1002 Ficha 383

CLÁUSULA SÉTIMA – RESCISÃO CONTRATUAL:

7.1 Constituem motivos para a rescisão deste instrumento de contrato todos aqueles
elencados nos artigos 137 a 139 da Lei Federal n.º 14.133/2021, sem prejuízo da
aplicação do contido neste instrumento.
7.2 A inexecução total ou parcial deste instrumento de contrato enseja a sua rescisão,
nos termos dos artigos 137 a 139 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, devidamente
justificado nos autos do processo, sujeitando o infrator às penas descritas na cláusula
anterior, assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa.

7.3 A rescisão do contrato poderá ocorrer:

7.3.1. Por ato unilateral e escrito doMUNICÍPIO, nos casos enumerados no
artigos 137 a 1 39 da Lei nº 14.133/2021;
7.3.2 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo
licitatório, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE, ou,
7.3.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre amatéria.

7.4 A rescisão do contrato administrativo será precedida de autorização escrita e
fundamentada pela autoridade competente.

CLÁUSULAOITAVA – DA ENTREGA
8.1– Os produtos deverão ser entregue por pessoal habilitado, com utilização de

equipamentos e instrumentos de qualidade em obediência às normas técnicas ANVISA e

demais legislação vigente. O prazo de entrega será de 10 dia úteis após a assinatura do

contrato.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

9.1 - DA CONTRATADA:
9.1Cumprir o Termo de Referência na sua totalidade, responsabilizando-se pelo
perfeito cumprimento do objeto do contrato;
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9.2Seguir normas, políticas e procedimentos do Município e do Estado de Minas
Gerais e órgãos relacionados relativos à execução do objeto;
9.3 Comunicar à Secretaria requisitante, por escrito, quaisquer anormalidades
que interfiram nas condições para perfeita execução do objeto contratado,
propondo as ações corretivas necessárias;

9.2 - DA CONTRATANTE:

9.1 Fornecer informações necessárias à execução dos serviços, proporcionando
as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir o contrato;
9.2 Notificar a Contratada sobre irregularidades observadas na entrega dos
produtos visando à imediata adoção das providências;
9.3Indicar o fiscal do contrato, o qual acompanhará o perfeito cumprimento do
objeto e das demais cláusulas do Contrato;
9.4 Atestar os serviços desde que tenham sido entregues conforme estipulado
no contrato, encaminhando as notas fiscais / faturas devidamente atestadas para
pagamento no prazo determinado.
9.5 Atestar os serviços desde que tenham sido entregues conforme estipulado
no contrato, encaminhando as notas fiscais / faturas devidamente atestadas para
pagamento no prazo determinado.

CLÁUSULADÉCIMA – VIGÊNCIA

1.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) dias contados a partir da
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.2 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E DO VALORDAMULTA (Art.156,
Lei 14.133/21).

11.1 - Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, o

CONTRATANTE poderá aplicar ao CONTRATADO, sanções previstas nos Artigos 155 a

163 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilidade civil ou penal cabíveis e

poderá acarretar as seguintes sanções;

11.2 O descumprimento total ou parcial, de quaisquer das obrigações estabelecidas no
presente contrato, sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei nº 14.133/21 e
às seguintes que poderão ser aplicadas discricionariamente pelo CONTRATANTE,
garantida prévia e ampla defesa em Processo Administrativo, na forma do art. 156, da
Lei 14.133/21:

a) Advertência;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:contato@prudentedemorais.mg.gov.br
http://www.prudentedemorais.mg.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTE DE MORAIS – MG
Rua Prefeito João Dias Jeunnon, nº 56 - Centro - Prudente de Morais/MG

CEP: 35738-000 – licitacoes@prudentedemorais.mg.gov.br
CNPJ: 18.314.625/0001-93 Fone: (31) 3711-0752

www.prudentedemorais.mg.gov.br

b) Multa – dia, correspondente a 1/60 avos do valor liquidado e pago nomês
anterior;

c) Rescisão contratual commulta equivalente a 20multas – dias;
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar
temporariamente com o Município de PRUDENTE DE MORAIS/MG,
pelo prazo de até 02 (dois) anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, na forma do art. 156,inciso IV, da Lei
14.133/21.

Parágrafo Primeiro: As sanções acima estabelecidas poderão ser aplicadas isolada ou
cumulativamente, depois de facultado o exercício de defesa prévia em processo
administrativo, na forma do § 2° a § 5º, do art. 156, da Lei 14.133/21.

Parágrafo Segundo: Na hipótese de o CONTRATANTE iniciar procedimento judicial
relativo à conclusão do CONTRATO, ficará a CONTRATADA sujeita, além das multas
previstas, também ao pagamento das custas e Honorários Advocatícios de 20% (vinte
por cento) sobre o valor da causa.
Parágrafo Terceiro: As multas previstas em edital não têm caráter compensatório e o
seu pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.

Parágrafo Quarto: As multas aplicadas na execução do presente CONTRATO serão
descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração Pública ou
cobradas judicialmente.

Parágrafo Quinto: Ao CONTRATANTE reserva-se ao direito de, a qualquer tempo,
paralisar ou suspender a execução do contrato, se for constatada pela fiscalização falhas
na execução dos serviços e que requeiram repetição dos mesmos.

CLÁUSULADÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃOAPLICADA

12.1 O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 13.019/14, Lei
934/2012 e da Lei 14.133 de 01/04/21, suas alterações e pelos preceitos de Direito
Público, aplicando- se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as
disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei
Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Prefeitura de Prudente
de Morais.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas
alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

CLÁUSULADÉCIMATERCEIRA - DAGARANTIA PARA ASSEGURARAPLENAEXECUÇÃO
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A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente contrato será
atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Municipal de Saúde.

CLÁUSULADÉCIMAQUARTA – DA PUBLICAÇÃO
13.1. - O extrato do presente contrato será publicado no órgão de divulgação oficial da

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTE DE MORAIS-MG, que é o Diário Oficial

Eletrônico, conforme dispõe a Lei Orgânica Municipal, por conta da CONTRATANTE .

CLÁUSULADÉCIMAQUINTA – DO FORO
Fica eleito o foro da comarca de Matozinhos-MG, para solucionar quaisquer dúvidas

quanto à execução do presente contrato.

E, por estarem justas, as partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de

igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Prudente de Morais-MG, xx de xxxx de 2024.

Jocimar Cesar Brandão
PREFEITO MUNICIPAL CONTRATADA

Testemunhas:
CPF nº: CPF nº
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